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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

Considerando que os cidadãos nacionais residentes no estrangeiro são discriminados pela 

disposição constante do artigo 2.º da Lei n.º 17/2003, de 4 de Junho (Iniciativa legislativa de 

cidadãos) – que, sob a epígrafe “Titularidade”, confere a titularidade do direito de iniciativa legislativa 

a todos “os cidadãos regularmente inscritos no recenseamento eleitoral em território nacional e 

também aos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro e regularmente recenseados, sempre 

que a iniciativa tenha por objecto matéria que lhes diga especificamente respeito”1 –, os proponentes 

da iniciativa legislativa em causa pretendem alterar a Lei em causa, de forma a terminar com esta 

limitação ao seu direito de propor uma iniciativa legislativa. 

Assim sendo, propõem uma alteração ao artigo 2.º da Lei, no seguinte sentido: 

«Artigo 2.º 

(…) 

São titulares do direito de iniciativa legislativa os cidadãos inscritos no recenseamento 

eleitoral, quer no território nacional, quer no estrangeiro.» 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

 A presente iniciativa é apresentada pelo grupo parlamentar do Partido Social Democrata 

(PSD), no âmbito do poder de iniciativa da lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 

167.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento. Exercer a iniciativa da lei é um dos poderes 

dos deputados [alínea b) do artigo 156.º da Constituição e alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento] e um dos direitos dos grupos parlamentares [alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da 

Constituição e alínea f) do artigo 8.º do Regimento]. 

 A iniciativa toma a forma de projeto de lei, porque é exercida pelos Deputados ou grupos 

parlamentares, está redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto, é precedida de uma exposição de motivos e é subscrita por três Deputados do PSD (o 

                                                           
1
 Sublinhado nosso. 
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limite máximo de assinaturas nos projetos de lei é de 20), em conformidade com os requisitos 

formais respeitantes às iniciativas em geral [n.º 1 do artigo 119.º e alíneas a), b) e c) do n.º 1 do 

artigo 124.º do Regimento] e aos projetos de lei, em particular (n.º 1 do artigo 123.º do Regimento). 

 Não se verifica violação aos “Limites da iniciativa” impostos pelo Regimento nos n.º s 1 e 2 

do artigo 120.º (não infringe a Constituição, define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa e não implica aumento das despesas ou diminuição das receitas do 

Estado previstas no Orçamento). 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, com as alterações subsequentes, estabelece regras a 

observar no âmbito da publicação, identificação e formulário de diplomas. 

 Como estamos perante uma iniciativa legislativa, observadas algumas disposições da 

designada “lei formulário” e caso a mesma venha ser aprovada sem alterações, apenas se pode 

referir o seguinte: 

- Esta iniciativa não contém disposição expressa sobre a entrada em vigor, pelo que se aplica 

o disposto no n.º 2 do artigo 2.º da citada lei (“Na falta de fixação do dia, os diplomas … 

entram em vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no 5.º dia após a 

publicação”); 

- Será publicada na 1.ª série do Diário da República, revestindo a forma de lei [alínea c) do 

n.º 2 do artigo 3.º da “lei formulário”]; 

- A presente iniciativa tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto, em conformidade 

com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da “lei formulário”, mas, apesar de mencionar que 

altera a Lei n.º 17/2003, de 4 de junho2, não respeita n.º 1 do artigo 6.º da mesma lei, 

porque não indica o número de ordem da alteração introduzida. Por esta razão, sugere-se 

que se acrescente ao título: “Primeira alteração à Lei n.º 17/2003, de 4 de junho (…) …” 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

                                                           
2
 Efetuada consulta à base Digesto, apurámos que, até ao momento, a Lei n.º 17/2003, de 4 de junho, ainda não sofreu alteração de 

redação. 
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O direito de iniciativa legislativa dos cidadãos, objeto do presente projeto de lei, foi formalmente 

consagrado na 4.ª revisão constitucional (Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro), no n.º 1 

do artigo 167.º, que passou a ter a seguinte redacção: 

A iniciativa da lei e do referendo compete aos Deputados, aos grupos parlamentares e ao Governo, 

e ainda, nos termos e condições estabelecidos na lei, a grupos de cidadãos eleitores, competindo a 

iniciativa da lei, no respeitante às regiões autónomas, às respectivas Assembleias Legislativas. 

O regime jurídico da iniciativa legislativa dos cidadãos foi aprovado através da Lei n.º 

17/2003, de 4 de Junho. Nos termos do artigo 6.º da lei, os projetos de lei devem ser subscritos por 

um mínimo de 35 000 cidadãos eleitores residentes no território nacional, admitindo-se, nos termos 

do artigo 2.º, que entre estes se possam contar cidadãos portugueses residentes no estrangeiro e aí 

regularmente recenseados, sempre que a iniciativa tenha por objeto matéria que lhes diga 

especificamente respeito. 

Na XI Legislatura, foi apresentado um projecto de alteração à Lei n.º 17/2003, incidindo na 

redução do número de subscritores exigido para o exercício do direito de iniciativa legislativa 

popular, designadamente o Projecto de Lei n.º 164/XI/1.ª (PCP), o qual caducou com o final da 

legislatura. Já na legislatura em curso, os grupos parlamentares do PCP, BE e PEV apresentaram, 

respetivamente, os projetos de lei n.º 85/XII/1.ª, 123/XII/1.ª e 128/XII/1.ª, os quais foram rejeitados 

na generalidade com votos a favor do PCP, BE e PEV, contra do PSD e CDS-PP e abstenção do 

PS. No decurso do debate na generalidade ocorrido a propósito destas iniciativas, o PSD suscitou a 

questão agora em apreço do direito de iniciativa legislativa dos cidadãos portugueses residentes no 

estrangeiro (v. pág. 39 do DAR, I série, N.º 55/XII/1.ª, de 6 de janeiro). 

A iniciativa legislativa e referendária dos cidadãos encontra-se, ainda, regulada no âmbito 

regional, nos termos do artigo 46.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, de 5 de Agosto e alterado pelas Lei n.º 9/87, de 26 de Março, 

Lei n.º 61/98, de 27 de Agosto e Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro, exigindo-se nesse caso, para a 

apresentação de projetos de decretos legislativos regionais à Assembleia Legislativa, a subscrição 

por um mínimo de 1500 cidadãos eleitores recenseados no território da Região. 

A Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar disponibiliza na sua página na ARNET uma 

folha informativa sobre o “Direito de Iniciativa dos Cidadãos”, que poderá ser consultada para mais 

informação sobre o assunto. 

 

 Enquadramento internacional 

http://dre.pt/pdf1s/1997/09/218A00/51305196.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1997/09/218A00/51305196.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1997/09/218A00/51305196.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35104
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36519
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36638
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36643
http://www.alra.pt/estat.pdf
http://www.alra.pt/estat.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1980/08/17900/20292039.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1987/03/07100/12171235.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1998/08/197A00/44234449.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/01/00700/0017200220.pdf
http://arnet/sites/DSDIC/DILP/DILPArquivo/Info_Folhas/Info_Folha_Direito_Iniciativa_Cidadaos.pdf
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Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da UE: Espanha e Itália. 

 

ESPANHA 

Em Espanha, a Ley Orgánica 3/1984, de 26 de marzo, reguladora de la iniciativa legislativa 

popular, no artigo 3º, garante aos cidadãos o poder de iniciativa legislativa, direito previsto no artigo 

87.3 da Constituição Espanhola O artigo 3.º do referido diploma exige um mínimo de 500.000 

cidadãos eleitores para a apresentação das proposiciones de ley. O processo inicia-se com a 

apresentação de uma proposta perante o Congresso, que se pronuncia desde logo sobre a sua 

admissibilidade. Só após a admissão da proposta se procede à recolha de assinaturas, havendo 

lugar a subvenção pública para custear as despesas inerentes a essa tarefa. Não é feita qualquer 

referência à existência de limitações quanto ao âmbito das iniciativas, no caso de as mesmas serem 

apresentadas por cidadãos residentes no estrangeiro. 

No site da Junta Electoral Central (Espanha), é possível aceder ao histórico das iniciativas 

legislativas populares apresentadas desde 1982 no Congreso de los Deputados, num total de 23.  

 

ITÁLIA 

Na Constituição italiana está previsto o “direito de iniciativa popular”, atendendo ao disposto 

no artigo 71.º que, no seu número 2, diz textualmente que: “o povo exerce a iniciativa legislativa 

mediante a proposta, por parte de pelo menos cinquenta mil eleitores, de um projecto redigido em 

artigos.” – Projecto de lei de iniciativa popular. 

O Regulamento da Câmara dos Deputados – artigos 68.º e seguintes (ver também artigos 

24.º, n.º 4 e 107.º, n.º 4) – bem como a própria Constituição (artigo 72.º) não preveem qualquer 

processo especial para a sua apreciação e discussão, remetendo para o processo legislativo 

ordinário. 

A iniciativa legislativa popular em questão pode ser apresentada não só ao Parlamento, mas 

também a uma entidade administrativa local, como é o caso das Regiões (projecto de lei regional de 

iniciativa popular). 

A Lei n. º 352/1970, de 25 de Maio, estabelece as “normas sobre os referendos previstos 

pela Constituição e sobre a iniciativa legislativa popular” (norme sui referendum previsti dalla 

costituzione e sulla iniziativa legislativa del popolo). Os seus artigos 48.º e 49.º estabelecem que o 

projecto, acompanhado pelas assinaturas dos eleitores proponentes, deve ser apresentado a um 

dos Presidentes das duas Câmaras (a dos Deputados ou Senado), o qual o submete à Câmara 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo3-1984.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo3-1984.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo3-1984.html#a3
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.t3.html#c2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.t3.html#c2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/constitucion.html
http://www.juntaelectoralcentral.es/portal/page/portal/JuntaElectoralCentral/JuntaElectoralCentral
http://www.juntaelectoralcentral.es/portal/page/portal/4B0079FF1CFFE1F4E043AC1A640CE1F4
http://www.senato.it/istituzione/29375/131336/131337/131354/131356/articolo.htm
http://www.camera.it/application/xmanager/projects/camera/file/conoscere_la_camera/regolamento_camera_07_agosto_2009.pdf
http://www.senato.it/istituzione/29375/131336/131337/131354/131357/articolo.htm
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:1970;352$art45
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competente, com vista a verificar o número de assinaturas e analisar os seus requisitos formais de 

modo a poder ser distribuída.  

 

Outros países 

BRASIL 

A Lei n.º 9.709, de 18 de Novembro de 1998, veio consagrar a iniciativa legislativa popular. 

Efectivamente, o artigo 13.º prevê o direito de apresentação de um projecto de lei junto da Câmara 

dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 

menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 

deles. O projecto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto. 

Este diploma regula o disposto no Capitulo IV da Constituição Federal, pontos I, II e III do artigo 14.º, 

relativo aos direitos políticos dos cidadãos e à forma de exercício da soberania popular. 

 

Organizações internacionais 

CONSELHO DA EUROPA 

A Comissão de Veneza do Conselho da Europa disponibiliza documentação vária sobre 

iniciativa legislativa dos cidadãos. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 Iniciativas legislativas e petições 

Efectuada consulta à base de dados da actividade parlamentar e do processo legislativo (PLC) 

não apurámos a existência quer de iniciativas legislativas3, quer de petições pendentes sobre a 

mesma matéria. 

 

V. Consultas e contributos 

 Consultas obrigatórias 

De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 66-A/2007, de 11 de 

dezembro, compete ao Conselho das Comunidades Portuguesas “Emitir pareceres, a pedido do 

Governo ou da Assembleia da República, sobre projectos e propostas de lei e demais projectos de 

                                                           
3
 Na presente sessão legislativa já foram apresentadas iniciativas sobre esta matéria - PJL 85/XII (PCP), PJL 123/XII (BE) e PJL 128/XII 

(PEV) - mas foram rejeitadas em 6.01.2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm
http://www.venice.coe.int/docs/2008/CDL-AD(2008)035-e.asp#_Toc217210531
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actos legislativos e administrativos, bem como sobre acordos internacionais ou normativos 

comunitários relativos às comunidades portuguesas residentes no estrangeiro;”. 

Assim sendo, cumprirá à Comissão solicitar ao referido Conselho que se pronuncie – 

eventualmente, através do envio de parecer – sobre a iniciativa em causa. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

 A aprovação da presente iniciativa, tendo em conta o objetivo a que se propõe (alterar a 

redação do artigo 2.º da Lei n.º 17/2003, de 4 de junho, eliminando a discriminação existente em 

relação ao emigrantes portugueses), parece não implicar aumento das despesas ou diminuição das 

receitas do Estado previstas no Orçamento, como referimos no ponto II da presente nota técnica, 

pelo que não há violação do princípio conhecido com a designação de “lei-travão”. 

 












